DECRETO nº 098/2013.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL FAZER ABERTURA DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO POR NOVA HABILITAÇÃO, E INSTITUI COMISÃO.
Jonas Pudewell, Prefeito do Município de José Boiteux, Estado de Santa Catarina, no exercício da competência exclusiva que lhe confere o inciso VI do Artigo 79 da Lei Orgânica do Município e amparado nas Leis Complementares n. 17, 18 e 21:
DECRETA

Art. 1º - Fica autorizada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal a abertura dos trabalhos para realização da Avaliação Por Nova Habilitação ano 2013, dos Servidores Efetivos e Estáveis e Profissionais do Magistério do Município de José Boiteux, conforme artigos 20 da Lei Complementar n. 17/2009 e artigo  27 da Lei Complementar n. 018/2009.
§ 1º -  os trabalhos para deferimento e indeferimento dos títulos pela comissão serão realizados no período de 01 a 30 novembro de 2013.

§ 2º -  Para realização da Avaliação por Nova Habilitação, serão analisados os títulos devendo os mesmos serem autenticados em cartório e entregue ao Departamento de Recursos Humanos até a data de 01 a 30 de outubro de 2013, juntamente com requerimento informando o tipo de progressão especifica.
§ 3º -   Os efeitos das avaliações vigorarão a partir de janeiro de 2014.

Art. 2º - Institui a Comissão de Avaliação Por Nova Habilitação referente ao ano de 2013, passando a ser constituída pelos seguintes membros:
I – Presidente: Nara Moser Coelho
II – Secretario: Luiz A. Schlup
III – Membro: Juliano Leite
Art.3° - Fica impedido de atuar em processo específico da Avaliação de Desempenho o servidor que:

I - tenha interesse direto ou indireto no processo avaliação;

II - seja cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau do avaliado;

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o avaliado ou respectivo cônjuge ou companheiro.

§ 1º Ocorrendo uma das hipótese prevista no artigo  anterior, poderá a composição da Comissão de Avaliação ser alterada, convocando-se o Servidor  Alex da Cunha como suplente para substituição dos titulares impedidos.

§ 2º - Caso haja necessidade de mais de um suplente será nomeado pelo chefe do poder Executivo através de novo Decreto.

Art. 4º - O servidor que incorrer em impedimento deve de oficio comunicar o fato ao Prefeito Municipal, abstendo-se de atuar.

Art. 5° - Pode ser argüida a suspeição de membro da Comissão de Avaliação que tenha amizade íntima ou inimizade notória com o avaliado, ou com o respectivo cônjuge, companheiro, parentes e afins até o terceiro grau.

Art. 6º - Cabe a Comissão de Avaliação decidir acerca das alegações de impedimento e suspeição, sendo excluído do ato decisório aquele cuja suspeição está sendo analisada.

Art. 7º - Da decisão que indeferir a alegação de suspeição ou impedimento caberá recurso no prazo de 5 dias, através de requerimento administrativo, com os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar conveniente.

§ 1º O recurso será dirigido a Comissão de Avaliação, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará ao Prefeito Municipal.

§ 2º O recurso interposto não terá efeito suspensivo.

Art.8° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

.

José Boiteux, 01 de outubro de 2013.

Jonas Pudewell
PREFEITO MUNICIPAL
























